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			Prefácio


			No seu Relatório Sobre Desenvolvimento Mundial, de 2018, o Banco Mundial, doravante BM, aponta três dimensões da crise da aprendizagem dos alunos, nomeadamente, os resultados cada vez mais baixos e díspares, as suas causas imediatas e as causas sistêmicas. Importa salientar, para este efeito, algumas notas sobre a segunda dimensão, que, a meu ver, não podem passar ao lado de quem tem alguma preocupação com os estudos dos assuntos que dizem respeito à formação de professores. No referido relatório, o BM afirma que, em todos os 14 países da África subsariana, os professores da sexta classe do ensino de base ou fundamental não têm melhor desempenho nos testes de leitura em comparação aos estudantes da sexta classe com desempenho elevado. Neste mesmo documento, as políticas, os programas e as competências dos professores, assim como a sua motivação para o exercício da profissão docente, são largamente discutidos.


			Se faço esta colocação, de maneira breve, sobre o relatório do BM e o registo que se tem da profissão docente, sobretudo nos países africanos — e especialmente em Angola —, é exatamente para demonstrar e assinalar a importância de trabalhos que tratem da formação de professores, especialmente do modo em que são erigidas, interpretadas e materializadas as políticas de formação de professores no nosso país. Neste sentido, os autores João Maria Bazonga Gomes e Lando Emanuel Ludi Pedro trazem-nos uma contribuição inexoravelmente importante, numa fase de inflexão do sistema educativo, acerca do sistema de formação de professores e dos seus atores. É, igualmente, neste quadro que o trabalho ganha relevo e atualidade; e é para mim uma honra prefaciá-lo.


			Os seus autores discutem a formação de professores do ensino secundário pedagógico por meio de duas dimensões invariáveis e particularmente importantes, nomeadamente, os discursos e as práticas, um trabalho que me parece pioneiro no nosso contexto, especialmente no âmbito das opções que corajosamente seguiram. Por outro lado, a discussão, para além da dimensão da riqueza do acervo consultado e pelo refinamento do quadro de análise, abre um espaço de reflexão sobre a formação inicial de professores em Angola — em boa hora pensaram em publicá-lo —, já que esta constitui um contributo de extrema importância (em concurso com outra produção científica já em circulação) para os futuros trabalhos sobre a formação de professores.


			Contudo a presente obra vai mais longe; os autores apresentam-nos, ao longo do texto, um conjunto de reflexões que reforçam a necessidade reiterada de repensar a formação inicial de professores e de se intensificarem as reflexões sobre as políticas de formação de professores, assim como os próprios modos de regulação da profissão docente, matérias que já encontram um certo acolhimento em Angola.


			Do ponto de vista da prática pedagógica, o livro também apresenta um conjunto de provocações, sobretudo ao abordar largamente a questão da identidade profissional do futuro professor, cuja construção demanda um conjunto diversificado de vários estímulos internos e externos. Neste sentido, o livro dá algumas pistas para a importância de se ressignificar e reconfigurar a supervisão pedagógica (e a inspeção escolar) como um importante instrumento de apoio à formação inicial e contínua de professores.


			A discussão ganha ainda mais relevo quando é analisado do ponto de vista dos participantes do estudo que deu corpo ao livro e pelo fato de incidir sobre a formação dos professores no ensino secundário pedagógico. Refiro-me às pessoas que, nos termos da Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino (Lei nº 17/16, de 7 outubro, artigo 46.º), irão exercer a função docente na Educação Pré-escolar, no Ensino Primário e no primeiro Ciclo do Ensino Secundário Regular. Dito de outro modo, exercerão desde a Educação Pré-escolar até ao nono ano de escolaridade, assim como o Ensino de Adultos e a Educação Especial. Vale lembrar que o ensino secundário pedagógico vai do décimo (10ª Classe) ao décimo terceiro ano de escolaridade (13ª Classe).


			Posto isso, importa salientar outro aspeto importante deste livro. Do ponto de vista empírico, o estudo analisa dois contextos de formação de professores completamente diferentes tanto na lógica subjacente à formação quanto na prática, duas dimensões importantes na formação da identidade profissional dos futuros professores: o Magistério Suka-Hala de Cabinda e o Magistério ADPP (Ajuda de Desenvolvimento de Povo para Povo).


			A lógica subjacente à formação de professores nos Magistérios da ADPP tem uma matriz didática e pedagógica mais virada para a abordagem de Paulo Freire (e mais humanista), que perceciona o professor como um líder comunitário intervencionista, que há de se integrar numa comunidade rural para, com a sua ação, ajudar a transformá-la. O professor formado nessas escolas tem traços muito próprios, muito próximos aos antigos “professores de posto”, e está enraizado na filosofia da própria ADPP enquanto organização, com uma história e missão bem definidas. Nesta parte também há muita matéria para estudos e reflexões. Diferentes são os jovens professores formados nos Magistérios, com forte presença do aparelho de Estado por meio das direções provinciais de educação e do próprio ministério da educação. O estudo comparativo demonstra isso, levanta muitas questões que podem suscitar debates, investigações sobre a dualidade de contextos e filosofias de formação etc.


			Para concluir, importa trazer para este texto um trecho que demonstra a relevância deste livro de autoria de João Maria Bazonga Gomes e Lando Emanuel Ludi Pedro (2022, p. 116), no qual defendem que:


			[...] a formação inicial de professores é caraterizada por um paradigma académico no qual se acentua o domínio das disciplinas que se ensina. Porém, prevalece, nas instituições formadoras, a abordagem tradicional de formação, no qual o professor é um consumidor de teorias produzidas por outros especialistas, ou seja, trata-se da vigência de um modelo transmissivo.


			Espero que a publicação deste livro suscite verdadeiramente o debate que os seus autores pretenderam trazer para a arena educativa; que a troca de ideias e o debate frutifiquem e permitam erguer um conhecimento cada vez mais rebuscado sobre esse campo do conhecimento. Entretanto aguardo com grande expectativa o meu exemplar para revisitar o texto final.


			Pedro Tavares Eduardo


			Lisboa, fevereiro de 2023.


		




		

			
Introdução


			Nesta obra nos propomos a fazer uma abordagem da Formação Inicial de Professores. O estudo foi desenvolvido no âmbito de um trabalho de fim de curso, em Ciências da Educação, pelo ISCED-Cabinda, e parte de dois estudos de casos múltiplos realizados em duas Instituições de Formação Inicial de Professores: o Magistério Suka-Hata de Cabinda e o Magistério ADPP de Lândana. Assim, nesta investigação, apresentámos não só os resultados da análise de entrevistas semidirectivas realizadas com oito professores das duas Instituições de Formação de Professores, mas também os resultados do inquérito aplicado aos futuros professores das escolas em estudo.


			A formação de professores constitui hoje um tema muito estudado na academia e conta com muitos textos publicados. As pesquisas realizadas até ao momento contribuíram de certa forma para a identificação de problemas, das limitações e dos constrangimentos que acarretam o desenvolvimento de um forte sistema de formação de professores. Do global ao local, é possível afirmar que a formação de professores é um campo de estudo que tem despertado interesse por parte do Estado e de muitos investigadores, formuladores de políticas públicas.


			O ambiente escolar está cada vez mais diversificado. O clima de formação sofre constantemente modificações, a sociedade cresce gradativamente, e espera-se que os professores tenham capacidade de responder aos desafios impostos na contemporaneidade — são professores comprometidos com a humanização e com a transformação social. No entanto todos esses desafios apontados impõem uma nova forma não apenas de conceber a formação de professores, como também de pensar na sua qualidade.


			Em contrapartida, a qualidade de um sistema de formação de professores não se resume à criação de leis, decretos e objectivos muito bem definidos no papel, mas, sim, à aposta da melhoria da qualidade do próprio sistema de formação de professores por meio de um investimento centrado no professor e nas suas condições sociais. Sendo assim, não é possível falar de qualidade de ensino ou educação sem o professor, pois o sucesso e o progresso das sociedades humanas, por depender cada vez mais da educação, deveria adquirir da docência um estatuto diferenciado.


			Neste sentido, a Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino (Lei n.º 32/20, de 12 de Agosto, lei que altera a lei n.º 17/16, de 7 de outubro), no artigo 45º, divide a estrutura do Subsistema de Formação de professores em dois ciclos: a) Ensino Secundário Pedagógico; e b) Ensino Superior Pedagógico. De acordo o art.º 46º, é a partir do Ensino Secundário Pedagógico que os formandos (alunos) devem adquirir e desenvolver conhecimentos, hábitos, habilidades, capacidades e atitudes que os capacitem para o exercício da profissão docente na Educação Pré-escolar, no Ensino Primário, no I Ciclo do Ensino Secundário Regular, no ensino de Adultos e na Educação Especial. Assim, a prossecução de estudos no Ensino Superior dependerá de critérios de acesso estabelecidos pelo Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação (cf. o Decreto Presidencial n.º 5/19, de 8 de Janeiro, referente ao regulamento geral de exame de acesso ao Ensino Superior).


			Com este tema, pretendemos realizar um estudo comparativo entre duas Instituições de Formação Inicial de Professores; conforme referimos anteriormente, trata-se do Magistério Suka-Hata de Cabinda e do Magistério ADPP de Lândana. A escolha dessas duas instituições deve-se, por um lado, pelo contacto estabelecido com os professores da escola (para o caso do Magistério Suka-Hata), e, por outro, por conveniência geográfica, ou seja, pela constante frequência no município em que se localiza a escola (Magistério ADPP de Lândana).


			Justifica-se ainda a escolha do tema por várias razões: por um lado, pela pertinência que hoje ocupa no cenário internacional/nacional, e, por outro, por não ser hábito no ISCED-Cabinda, visto que, até ao momento, poucas pesquisas foram realizadas no intuito de perceber como se processa a Formação Inicial de Professores no Ensino Secundário Pedagógico. Assim, acreditamos que nossa investigação traz consigo contribuições que ajudarão os professores das escolas do Magistério a se identificarem com sua profissão. Os futuros professores compreenderão, de forma mais profunda, sua missão “transformadora e humanística”; aos estudantes e docentes do ISCED-Cabinda fortalecerá o sentimento de pertença na profissão docente, logo isso poderá suscitar novas abordagens. Os pressupostos elencados neste trabalho, no âmbito nacional, servirão de bases para se repensar os currículos, as políticas de formação, o papel do estado (MED) na profissionalização da docência.


			O tema justifica-se, assim, pela sua enorme relevância que ocupa na actualidade, bem como pela sua importância no desenvolvimento e no aperfeiçoamento da actividade dos professores e dos futuros professores, dos pesquisadores e formuladores de políticas públicas, assim como da sociedade em geral.


			A formação de professores é um campo em constante mutação, no qual os problemas e os males que enfermam o sistema têm sido facilmente identificados; contudo as soluções continuam a ser procrastinadas. Nas escolas do Magistério, podemos verificar a existência de vários problemas:


			a) o ensino bancário: as escolas do Magistério são verdadeiros centros de reprodução de conhecimentos;


			b) os professores ensinam de forma tradicional, tendo por primazia o repasse da cópia;


			c) a estrutura interna das escolas dificulta o desenvolvimento de uma formação assente na reflexão, na crítica e na pesquisa;


			d) vigência do componente teórico ao prático;


			e) os critérios de acesso às escolas do Magistério permitem a entrada de candidatos que não se reveem na profissão;


			f) os professores e os futuros professores têm dificuldades no acesso ao conteúdo;


			g) carência de ambientes formativos que privilegiam a formação interpares e compartilhada;


			h) ausência de reflexão sobre as escolas-modelo para a realização das práticas pedagógicas;


			i) predominância de modelos formativos que acentuam o papel do professor (no centro) em detrimento dos alunos;


			j) relação deficiente entre as escolas do Magistério;


			k) invisibilidade de escolas, professores e alunos no espaço público.


		




		

			
Estrutura do trabalho


			Este livro está estruturado em três capítulos:


			No primeiro capítulo, fizemos a apresentação dos aportes teóricos que sustentaram nossa investigação, discussão e definição dos conceitos considerados cruciais para a compreensão da problemática da formação de professores, pensando sempre na profissionalização docente, nos problemas, nos desafios, nos paradigmas de formação docente, na identidade profissional e na história local.


			No segundo capítulo, apresentámos a metodologia adotada na investigação; além disso, explicitámos os objectivos do estudo, o trajeto da investigação, os sujeitos de pesquisa e as técnicas usadas no trabalho.


			No terceiro capítulo, fizemos uma discussão mais profunda dos resultados obtidos na análise das entrevistas semidirectivas e do inquérito aplicados nas duas instituições de formação inicial de professores.


			Na conclusão, refletimos sobre os resultados obtidos e analisados, tentando avaliar tanto a possibilidade quanto o modo para responderem a questões e objectivos nossos de partida. Apresentámos, por fim, as propostas, as sugestões, a bibliografia consultada, os normativos ou a legislação, os apêndices e os anexos.


		




		

			
Capítulo 1 
Fundamentação teórica


			A formação de professores constituiu, nos últimos anos, o campo de investigação que tem despertado interesse de investigadores e académicos na área educacional, com um crescimento galopante de pesquisas quantitativas e qualitativas, realizadas com o intuito de se conhecer melhor a índole do trabalho docente (RAMALHO; NUNEZ; GAUTHIER, 2004). Ademais, esse campo se tornou muito reconhecido, visto que os problemas têm sido identificados com muita facilidade; porém as circunstâncias e contextos continuam inalterados (KORTHAGEN; LOUGHRAN; RUSSES, 2013).


			Acreditamos que não seja possível falar de mudança educativa sem, no entanto, identificar os problemas que afectam o sistema de formação de professores (NÓVOA, 2017). Todavia, neste ensaio, não arvoramos agir apenas no sentido de localizar os males que enfermam a formação inicial de professores em Cabinda, nem assumimos uma panaceia para tais problemas. Acreditamos que a nossa investigação abarca um conjunto de estratégias que podem contribuir na minimização da situação desprestigiante que se vive na docência.


			Além do crescimento exponencial de pesquisas realizadas no campo da formação de professores, nos últimos anos cresceu também um sentimento de insatisfação, resultantes do distanciamento entre as expectativas (ambições) de formação e a realidade vivida nas escolas e na vida dos professores. Isso traduz uma certa desprofissionalização docente (em termos de baixos níveis salariais, péssimas condições de trabalho nas escolas, ressurgimento de ideologias que exaltam a possibilidade de todos serem professores, desde que tenham um certo saber numa dada matéria) (NÓVOA, 2017) — são situações que hoje fazem do magistério uma profissão desprestigiada. Desse modo, para reverter essa situação, é preciso que se faça uma discussão das actuais perspectivas tendentes à profissionalização do Magistério.


		




		

			
1.1 Conceitos: formação, profissionalização e professores 


			A profissionalização exige uma rutura interna e outra externa do sistema de formação de professores. Trata-se de um compromisso social do governo para promover o bem-estar social e uma educação de qualidade.


			A profissionalização tem como intento reverter a formação baseada no racionalismo técnico, por meio do qual o professor é um mero consumidor de conhecimentos científicos, um reprodutor, e não produtor de conhecimentos, o que implica mudança de paradigma, saindo do paradigma dominante para um emergente, no qual o professor é o principal responsável pela construção de sua identidade profissional (RAMALHO; NUNEZ; GAUTHIER, 2004). Para os autores, profissionalização é mais que competência ou qualificação, é uma questão de poder, de reconhecimento perante a sociedade e o poder político. Com esta visão, percebe-se que a profissionalização constitui um dos meios de elevação do status social da profissão e do professor face ao público em geral. Ao adotar esse novo paradigma, os professores transformarão a profissão e a formação, pelas quais eles serão transformados; no entanto serão produtores da sua profissão. Em contrapartida, “não basta mudar o profissional, é preciso mudar os contextos em que ele intervém” (RAMALHO; NUNEZ; GAUTHIER, 2004, p. 51).


			A profissionalização, segundo os autores, tem dois aspectos: um interno, a profissionalidade; e outro externo, o profissionismo. A profissionalidade permite ao professor adquirir os conhecimentos necessários tanto para o cumprimento da sua missão quanto para os conhecimentos próprios da profissão (trata-se de saberes disciplinares e pedagógicos). Não obstante, entendemos que é preciso que os professores tenham conhecimentos não só desses saberes citados, como também dos saberes inerentes à localidade em que vivem tendo em vista a construção e desenvolvimento de uma consciência cultural.


			O profissionismo refere-se à reivindicação, ao reconhecimento de um status social, ao prestígio e à participação no processo da construção da profissão. Implica num acto de negociação para que a sociedade reconheça a complexidade da actividade, as qualidades próprias que caracterizam tal actividade, como forma de se conquistar um monopólio no exercício da actividade. Os autores salientam também, que o reconhecimento de status está directamente ligado à ideologia dominante de uma determinada sociedade; para o efeito, a profissionalização constitui um processo político que exige trabalho na esfera pública para mostrar que a docência requer uma preparação específica, que não se redunda no domínio dos conteúdos. Trata-se, no entanto, de uma busca pela construção de uma identidade social.


			Sendo assim, a profissionalização do professor implica “de um lado, a obtenção de um espaço autônomo, um espaço que é seu, onde ele possa transitar com certa liberdade, e de outro, que a sociedade reconheça seu valor e necessidade de seu trabalho” (RAMALHO; NUNEZ; GAUTHIER, 2004, p. 54). É nesse espaço que os professores constroem e reconfiguram a sua identidade e as dos seus formandos, um mecanismo preponderante para se combater a subserviência da qual os professores são vítimas.


			1.1.1 Formação


			Para Garcia (1999), a formação pode ser entendida como uma função social de transmissão de saberes, de saber-fazer ou do saber-se, cujo exercício é para o proveito do sistema socioeconómico ou da cultura dominante. A formação, ainda para o autor, é um processo de desenvolvimento e de estruturação da pessoa. Conceber a formação como um processo de “transmissão” entendemos que nos remete à visão tradicional do ensino, a partir da qual os sujeitos em formação têm um papel passivo nos processos de decisão sobre o projecto de formação das escolas.


			No nosso entendimento, a formação deve constituir um espaço de construção de saberes, no qual o formador e o formando interagem e partilham experiências tendo em vista a construção de uma identidade profissional. A formação deve centrar-se no desenvolvimento de atitudes profissionais capazes de moldar e transformar o carácter e o modo como os formandos concebem a própria profissão


			A formação deve estimular uma perspectiva crítica reflexiva, que forneça aos professores os meios de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de (auto)formação participada. Estar em formação implica um investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursores e os projetos próprios, com vistas à construção de uma identidade, que também é uma identidade profissional (NÓVOA, citado por BARROS; NOBREGA, 2016, p. 3).


			A partir desse pensamento, entendemos que a formação do professor é um dos elementos que contribui para construção da sua identidade, como também ela deve ser realizada tendo em vista a necessidade de promover a autonomia dos professores por meio de uma prática crítico-reflexiva. Entretanto, para que haja uma formação centrada na aquisição de competências, é necessário que não só se reestruture o modo como se organiza o ensino nas escolas, como também que se reforce a importância de ter uma profissão forte.


			Sendo assim, a formação apesar de ser concebida em muitos casos como um investimento pessoal, como referenciado, ela não deve pautar-se pelo individualismo. Nesse sentido, para Garcia (1999), a formação pode processar-se em formas diferentes:


			a) A autoformação: o indivíduo participa na formação de forma individual, tendo controlo dos objetivos.


			b) A heteroformação: é realizada por especialistas sem que a personalidade do sujeito seja comprometida.


			c) A interformação: acção educativa que ocorre entre os futuros e os professores em fase atualização.


			Defendemos a ideia de se conceber uma formação compartilhada, uma formação conjunta de professores, em que prevalece o diálogo profissional, a partilha de experiências sem, no entanto, comprometer o projecto de formação das escolas de formação de professores. Isto porque a formação deve constituir-se de um espaço de (re)definição e (re)configuração de ideias, crenças, valores e sentimentos, de modo que os formadores e os futuros professores se adaptem e correspondam às exigências dos contextos de ensino.


			Deste modo, a formação dos professores não deve ser geral, mas, sim, especializada. Assim, segundo Kafka (citado por GARCIA, 1999), a formação geral e a especializada têm um grande significado quando se trata do delineamento do currículo de formação de professores. A formação geral refere-se a três dimensões: conhecimento, moral e estética. A formação especializada está mais relacionada com a formação profissional, como preparação ou capacitação para desenvolver actividades laborais, e está em estreita ligação com a dinâmica do emprego. Neste sentido, não se pode falar de formação e desconsiderar a inovação, pois, do ponto de vista de Nóvoa (2009, p. 35), “a inovação é um elemento central do próprio processo de formação”.


			Assim, consideramos que inovar na formação significa construir um sistema de formação de professores capaz de dialogar com a sociedade; consiste em formar professores comprometidos com a justiça social, rejeitar a ideia de conceder uma formação de repetidores e reconhecer o professor como agente curricular e transformador.


			1.1.2 Professor


			Segundo Romanowski (2008), o professor é aquele que ensina, que educa; e essa actividade é geralmente feita numa instituição, ou seja, na escola, transformando-o num profissional de ensino. Para a autora, o professor tem como ofício ser mestre, promover a humanização das crianças, dos jovens, do outro e de si mesmo. Percebe-se que a actuação do professor e sua prática transformam não somente o aluno, como também todo o espaço onde se desenvolve o processo de ensino-aprendizagem; sua missão, de certa forma, é a de promover a humanização na escola.


			Nessa perspectiva, constata-se a existência de quatro elementos fundamentais: a escola (o espaço), o professor, o aluno e a comunidade; entretanto a acção do professor consiste nesses três outros elementos acima citados, contribuindo assim para a formação da identidade do professor.


			Atualmente os professores e os enfermeiros são cognominados de “profissionais de ajuda” (LOPES, 2013) e de “profissionais do humano” (NÓVOA, 2017). Essa nova forma de designar a profissão docente carrega um forte sentimento de identificação dos professores, um compromisso social com a justiça e com a promoção do bem-estar social das crianças. Esse novo profissional, ao invés de julgar, instigar, isolar-se, apontar dedos; ele para e ajuda, promove a humanização das crianças, não se conforma com as injustiças sociais, denuncia os males que afetam e impedem muitas crianças de terem acesso a uma educação de qualidade.


			Corroborando com Ramalho, Nunez e Gauthier (2004), na actualidade não se pode falar do progresso das sociedades humanas sem falar da educação, que, por sua vez, depende dos professores, os quais constituem a peça fundamental nos processos de inovação educativa, pois são considerados produtores de saberes, profissionais que fazem a diferença.


			No entanto importa referir que prevalece nas, instituições de formação, que ao professor cabe ensinar; mas o que é ensinar? A esse propósito, vale referir que “dizer não é ensinar, ouvir não é aprender” (KORTHAGEN; LOUGHRAN; RUSSES, 2013, p. 34). Nosso entendimento é que ensinar, na sua abordagem tradicional, refere-se a um ato de domesticação e instrumentalização, no qual os professores pensam que, falando, estarão ensinando; e os alunos, ouvindo, estarão aprendendo. Trata-se de uma formação baseada em ensinar o currículo e desprovida de um espaço para reflexão e crítica frente ao que se ensina e se aprende. Para tal, os autores reforçam a necessidade de reconceptualizar o ensinar a ensinar como meio de atingir a mudança desejada.


			Para Mello e Lugle:


			A escola é responsável pelo processo de humanização e o professor é o principal protagonista dessa mediação. É responsabilidade social desta profissão promover o desenvolvimento das qualidades e habilidades humanas. O professor deve estar comprometido ao máximo com a humanização dos alunos (MELLO; LUGLE, 2014, p. 271).


			Com isto, entendemos que a atuação do professor deve ser transformadora. A educação não deve parar de sofrer alterações, pois estas devem não só propiciar maior desenvolvimento e comprometimento do professor com sua prática, como também incutir essa responsabilidade que é de promover a humanização na escola.


			Comprometer-se com a humanização implica uma reconceptualização do ser professor, bem como da apuração da disposição dos candidatos a professor — no sentido de adequar a formação à realidade. Um professor comprometido com a humanização das crianças é activista dos direitos humanos, um defensor da justiça social e solucionador dos problemas dos alunos.


			É mister afirmar, pois, que ser professor hoje, em muitos casos, é entendido como uma actividade que consiste apenas em transmitir. Uma educação que propicie a humanização deve sofrer constantes questionamentos para adequar a sua prática às reais necessidades dos alunos.


			No nosso entendimento, o professor é o principal agente dinamizador, criador, inovador do processo de ensino e aprendizagem. Ser professor hoje não deve ser entendido apenas como o indivíduo que está colocado numa sala, cuja atuação se limita em repassar, mas, sim, se dispõe a construir, moldar a personalidade, o carácter dos alunos e, consequentemente, a sua prática.


			Na ótica de Chalita:


			O professor é o grande agente do processo educacional. A alma de qualquer instituição de ensino é o professor. O investimento em equipamentos, laboratórios, biblioteca, quadras esportivas, piscinas, campos de futebol, são apenas aspectos materiais se comparado com o papel e à importância do professor. É preciso investir no professor e na sua qualidade (CHALITA, citado por LEMES et al., 2011).


			Ainda para os mesmos autores, a instituição de ensino que almeja formar educadores comprometidos com a humanização deve primar pela excelência do curso de pedagogia, a fim de que haja uma transformação no processo educacional. Esses pressupostos levantados acima denotam a importância de se investir nas escolas e, sobretudo, no professor, pois é o principal responsável pela dinamização do processo formativo.


			Não obstante, os professores, muitas vezes, agem como seres domesticados e condenados a agir como meros passadores de informações, afastando-os da pesquisa e da criatividade. Segundo Demo (citado por LEMES et al.):


			Concretamente falando, o professor é vítima de um processo de treinamento que o estigmatiza como repassador copiado. Destituído de propedêutica básica, afastado da pesquisa, alheio à inovação pelo conhecimento, não sabe mais que “dar aula”, entendendo por dar aula o repasse da cópia da cópia. Mostrando assim, uma certa forma de cultivar a ignorância (DEMO, citado por LEMES et al., 2011).


			É lamentável que essa seja a realidade que se vive nas nossas instituições de ensino, daí que os professores comportam-se como agentes automatizados — assim se consideram por serem o que chamamos de “transmissores crónicos” da cópia. Ressaltamos a importância de se pensar na qualidade dos cursos de pedagogia, ministrados nas instituições de ensino, visto que a atuação dos futuros professores é em certa medida (não em todos casos) proporcional à de seus professores. Trata-se de um ciclo vicioso, mas “o próximo professor que por enquanto é estudante, também poderá reclamar a formação recebida, ou seja, o mau aluno formado hoje, amanhã quando este decidir ser professor, mau também será em função da formação recebida” (PAXE; BAXE; FERNANDO, 2016, p. 19). O professor deve ser treinado não como um treino que o condiciona a agir como um repassador de informações, e sim como treino que o capacite a construir conhecimentos, produzir teorias e refletir sobre a sua prática.


			1.1.3 Formação de professores e formação inicial


			Segundo Barros e Nobrega (2016, p. 2), “a formação de professores é um espaço de construção, de descoberta, de mudança, de transformação, de vida, de trocas de experiências”.


			Ainda para os autores, é a partir dessa formação de professores que os profissionais da educação constroem sua identidade profissional, os seus saberes docentes para a condução da docência, embora nesse percurso os conhecimentos teóricos sejam os pilares para o desenvolvimento da sua profissionalização. Entende-se que a formação de professores deve ser construída dentro da profissão e esse espaço de formação é também um lugar de descoberta, de transformação da prática de ensino. A identidade profissional do professor é um aspecto a ter em conta, visto que é a partir dela que o professor se define e se constrói.


			A qualidade de um sistema de formação de professores não depende apenas dos professores e das instituições de formação, visto que constitui também um problema político (NÓVOA, 2017); ou seja, a possibilidade de termos um ensino melhor depende de grande parte de um forte investimento do governo na melhoria das condições sociais dos professores, assim como na elevação do nível de exigência para o recrutamento de novos professores


			É crucial reconhecer que as fraquezas na formação docente não são as principais razões de não termos um melhor ensino. As escolas e o governo têm uma responsabilidade maior em função dos salários baixos, pela falta de programas para professores iniciantes, baixas exigências para a contratação de professores e condições de trabalho ruins que causam alta rotatividade dos docentes (LEVINE, 2006, citado por ZEICHNER, 2013, p. 81).


			Para Garcia (1999, p. 22), “a formação de professores representa um encontro de pessoas adultas, uma interação entre o formador e o formando, tendo como intenção a mudança, desenvolvida num contexto organizado e institucional mais ou menos delimitado”.


			A formação de professores, ao se consignar como espaço de encontro de pessoas adultas, evidencia a crença de que estes possuem conhecimentos, maturidade e experiências de vida suficientes para exercer de forma eficiente a actividade docente. No nosso contexto, a formação inicial de professores, nas escolas visadas nesta investigação, é frequentada maioritariamente por adolescentes e jovens, cujas idades compreendem entre 14 e 25 anos; daí questionamos: como acolher esses jovens e adolescentes para, num período de quatro anos, torná-los professores capazes de não só integrar numa profissão desequilibrada, como também de contribuir para sua renovação?


			Esse questionamento reforça a necessidade de se repensar os climas de formação, os propósitos que as escolas se propuseram a atingir, os currículos adoptados pelas instituições de formação, os modelos de formação e, sobretudo, a análise das necessidades de formação inicial de professores. Importa referir também que, nos outros contextos, a formação inicial de professores tem como ciclo inicial a licenciatura; porém, no nosso caso — ainda atípico —, é realizada no II ciclo do Ensino Secundário. Nesse sentido, a formação do professor não deve ser percebida como uma actividade isolada, mas, sim, como um trabalho de equipa, com que os professores no seu espaço (escola) não partilham somente experiências e conhecimentos, tendo em vista o desenvolvimento profissional.


			A partir disso, na ótica de Ferry, citado por Garcia (1999, p. 22), “a formação de professores diferencia-se de outras actividades de formação em três dimensões”. Em primeiro lugar, trata-se de uma formação dupla, a partir da qual se combina a formação académica com a formação pedagógica. Em segundo, a formação de professores é um tipo de formação profissional. Em terceiro, a formação de professores é uma formação de formadores.


			Esses pressupostos configuram um estatuto à formação de professores, que a difere das outras actividades, o que de facto chama a nossa atenção no sentido de se contrapor à visão que concebe a docência como uma actividade ligeira. Além disso, é importante que se diga que a formação de professores é, sobretudo, uma formação de profissionais de ajuda, pois entendemos que não basta ter formação académica ou pedagógica, é preciso ter uma formação humanística.


			Entretanto Nóvoa (2009) chama atenção às medidas que devem ser tomadas para assegurar a aprendizagem docente e o desenvolvimento profissional dos professores:


			[À] articulação da formação inicial, indução e formação numa perspectiva ao longo da vida, atenção aos primeiros anos de exercício profissional e à inserção dos jovens professores nas escolas, valorização do professor reflexivo e de uma formação de professores baseada na investigação, importância das culturas colaborativas, do trabalho em equipa, do acompanhamento, da supervisão e da avaliação dos professores etc. (NÓVOA, 2009, p. 14).


			A formação inicial na perspectiva de Flores (citado por CHIMUCO; PACHECO, 2019), constitui uma etapa importante no processo de aprender a ensinar, pois promove a aquisição de conhecimentos e construção do conhecimento profissional. É um período de formação em que o aluno, futuro professor, adquire e desenvolve um conjunto de conhecimentos, competências, destrezas e atitudes que lhe permitirão enfrentar o desempenho da profissão.


			Segundo Garcia (1999), a formação inicial de professores como instituição cumpre três funções básicas: em primeiro lugar, a de formação e treino de futuros professores; em segundo lugar, a instituição formativa tem a função de controlo da certificação ou permissão para poder exercer a profissão docente; em terceiro, a instituição da formação de professores deve ser, por um lado, agente de mudança do sistema educativo, mas, por outro, deve contribuir para socialização e reprodução da cultura dominante.


			Assim sendo, entendemos que a formação inicial tem uma importante função no processo de profissionalização da docência, uma vez que é por meio dela que os futuros profissionais adquirem tanto as competências e as habilidades quanto a certificação e a formação de uma mentalidade crítico-reflexiva para intervir no processo de mudança educativa. Deste modo, não basta conferir os diplomas aos futuros professores, pois isso não é suficiente para uma aprendizagem de qualidade; antes, porém, a formação inicial deve constituir o meio que, além de diplomar os alunos, precisa ser o agente de transformação da mentalidade dos futuros professores, de modo que tenham capacidade de discutir e de denunciar os males que afetam o sistema de educação e ensino.


			O autor destaca também que a formação do professor pode ser dividida em fases: o pré-treino (as experiências que os alunos, futuros professores, carregam); fase de formação inicial (fase da preparação formal, realizada numa instituição própria de formação de professores); fase de iniciação (corresponde aos primeiros anos do exercício profissional do professor); e fase de formação permanente (entendida como “formação contínua”).


			Vale ressaltar que para Flores (citado por CHIMUCO; PACHECO, 2019), o modo como se perspectiva a formação de professores depende não apenas de uma determinada concepção de currículo, de ensino e de escola, mas também da forma como se entende a sua função num dado momento.


			Desse modo, a formação inicial distingue-se da formação contínua, em que a última:


			Aquela que tem lugar ao longo a da carreira profissional após a aquisição da certificação profissional inicial (a qual só tem lugar após a conclusão da formação em serviço) privilegiando a ideia de que a sua inserção na carreira docente é qualitativamente diferenciada em relação à formação inicial, independentemente do momento e do tempo de serviço docente que o professor já possui quando faz a sua profissionalização, a qual consideramos ainda como uma etapa de formação inicial (RODRIGUES; ESTEVES, citado por SILVA, 2000, p. 96).


			A formação contínua é, na perspectiva de João Formosinho, sequência à formação inicial e claramente distinta desta. Ele argumenta que o conceito de formação contínua distingue-se essencialmente da formação inicial não pelos conteúdos ou metodologias de formação, mas pelos destinatários. Entretanto “é oferecida a pessoas em condição de adultos, com experiência de ensino, o que influencia os conteúdos e as metodologias desta formação por oposição às de formação inicial oferecida geralmente a jovens sem experiência de ensino” (FORMOSINHO, citado por SILVA, 2000, p. 96).


			O outro problema levantado pelo autor refere-se à necessidade de assegurar a articulação entre a formação inicial e a contínua.


			A autora citada menciona:


			A formação dos professores dotados de formação inicial profissional, visando o seu aperfeiçoamento pessoal e profissional. A formação contínua visa o aperfeiçoamento dos saberes, das técnicas, das atitudes necessárias ao exercício da profissão de professor (FORMOSINHO, citado por SILVA, 2000, p. 96).


			Esses pressupostos levantados acima mostram, de certa forma, a relevância que a formação de professores e a formação inicial têm numa determinada sociedade. A acção dos professores deve, em certa medida, promover mudanças significativas no meio em que se insere; mas o problema que levanta na formação de professores é: que tipo de professores formam os futuros professores? Falar da formação dos formadores de professores é, de alguma maneira, refletir na formação desses formadores e no modo como encaram a sua profissão. Os professores são agentes de mudança, contudo o que se espera para quem exerce essa profissão é um comprometimento total, entrega e dedicação de modo que atinjam os fins desejados.


			É preciso reflectir sobre o perfil dos formadores de professores; pois, conforme esse estudo, muitos professores que acuam nas escolas do Magistério não possuem a formação inicial de professores. Para isso, os critérios de recrutamento dos professores dependem directamente dos concursos públicos do Ministério da Educação, que, por meio das repartições provinciais ou das municipais, seleciona os professores apurados para as diversas escolas disponíveis. Isto significa dizer que as escolas não possuem poder de decisão sobre quem deve ser o professor que há de formar outros professores, nem quais competências devem agregar para trabalhar nas escolas de formação de professores. Em sinopse, temos um sistema de ensino centralizado, logo é necessário descentralizar e democratizar o ensino no país.


			1.1.4 Identidade profissional docente


			O ensino é um trabalho muito exigente, e nem todos os professores conseguem manter essa eficácia e eficiência por muito tempo (MARCELO, 2009). Todo profissional de qualquer área tem uma identidade que lhe é própria, que pode ser entendida de diversas formas.


			A definição de identidade, segundo Flores, Escola e Delgado (2009), transita entre a semelhança e a diferença, entre unidade e diversidade, entre o interior e o exterior do sujeito, tocando no mais profundo de si mesmo. Os autores, como Dubar, definem a identidade como um produto de sucessivas socializações; ou seja, ela constrói-se ao longo da vida e depende das interações que o indivíduo estabelece, assim como dos julgamentos dos outros. A identidade, nesses termos, pode ser adquirida e atribuída, pois “não basta que me considere competente, é necessário que os outros me reconheçam como tal” Carrolo (1997, citado por FLORES; ESCOLA; DELGADO, 2009, p. 2).


			A identidade profissional, para Marcelo (2009), não é algo que se possui, mas, sim, algo que se desenvolve ao longo da vida, remetendo a um processo — como também se refere à forma como os professores definem a si mesmos e aos outros. A formação da identidade remete ao que desejamos ser, e não ao que somos hoje, ou seja, “não se constrói respondendo à pergunta quem sou eu, neste momento, mas, sim, em resposta à pergunta: quem é que eu quero ser?” (Marcelo, 2009, p. 12). Na mesma perspectiva, a identidade profissional se constrói “a partir da significação social da profissão, da revisão constante dos significados sociais da profissão”, ou ainda pelo:


			Significado que cada professor, enquanto Actor e autor, confere à actividade docente no seu quotidiano, a partir dos seus valores, de seu modo de situar-se no mundo, de sua história de vida, de suas representações, de seus saberes, de suas angústias e anseios, do que significa na sua vida o ser professor (PIMENTA, 2005, p. 19).


			Nossa investigação, ao girar em volto à formação inicial de professores, procura apurar as aceções, o significado e os sentidos que os professores atribuem à profissão docente; por isso, reconhecemos, desde já, que a formação desta identidade deve centrar-se na escola, sem escusar que ela é um processo de valorização da própria profissão; ou seja, trata-se da construção de uma identidade social. Assim sendo, acreditamos que a forma como os professores se revêm e se definem pode contribuir significativamente no empenho das funções que lhes são incumbidas. A formação da identidade processa-se na posteridade, isto é, se não existir uma reflexão sobre a sua prática — uma avaliação da actuação do professor —, o desejo de querer ser não fará sentido nenhum. No entanto, para apurar os sentimentos e as expectativas dos professores, este estudo foi concebido numa estratégia de estudo de caso múltiplo para compreendermos a forma como se processa a formação inicial de professores e como os professores mergulham nessa problemática. Também importa referir que a identidade profissional não se deve formar por via de uma imposição administrativa, mas, sim, no interior da profissão, o que supõe maior responsabilização aos professores na participação nos processos de decisão e na interpretação do projecto formativo. A construção da identidade implica também a adopção de novas formas de organização do ensino, novas formas de colaboração e de envolvimento tanto dos professores como dos futuros professores em actividades de pesquisa; ou seja, deve-se visitar outras escolas, realizar pesquisas de campo para conhecimento dos problemas do sistema escolar, envolver os alunos em projectos educativos, como forma de se construir a identidade dos professores (PIMENTA, 2005).


			Neste sentido, no quadro da identidade profissional, o professor pesquisa adotar ou incorporar no seu perfil:


			a) A postura crítica, para ele, significa problematizar a realidade em que vivemos, não compactuar com a falta de compromisso com a educação e despertar interesse nos educandos para discutir os problemas, de modo que se abram espaços em detrimento de crítica e autocrítica.


			b) A postura criativa no ensino é a capacidade de reorganizar todas as observações, vivências e aprendizados armazenados em nossa mente, para, no momento necessário, recorrer a estes a fim de servir de base e dar resposta nova a situações antigas ou a uma resposta ajustada a uma situação nova.


			c) Postura científica no ensino significa que o professor deve saber muito bem aquilo que vai ensinar num dado momento e local (GOMES, 2009, p. 17–20).


			Assim, entendemos que o professor, visto nesse ângulo, é um profissional com uma capacidade de responder a desafios, problemas e dificuldades que encontra na sua prática; capaz de responder, de forma positiva, às necessidades dos alunos; é, sobretudo, um profissional dotado de habilidades, destrezas e atitudes para transformar o seu contexto de aprendizagem.


			É importante realçar que é impossível definir o “bom professor”, pois apresentaríamos uma lista interminável de competências que este deve possuir. É nessa lógica que, conforme (NÓVOA, 2009), entende-se que, durante muito tempo, procurou-se pelos atributos que definiam o “bom professor”, tendo conduzido, na metade do século XX, a consolidação da trilogia, que teve grande sucesso: saber (conhecimentos), saber-fazer (capacidades), saber-ser (atitudes), e, mais tarde, acabou surgindo outro conceito, que assumiu um papel importante nas reformas educativas: as “competências”. O autor, procurando romper o cerco que se havia estabelecido por vários anos, considera os seguintes elementos:


			1. O conhecimento: conhecer as pessoas que se instruem é requisito para ter conta no processo da instrução; mas, mais do que isso conhecer bem aquilo que se ensina. O trabalho do professor, para ao autor, consiste na construção de práticas docentes que conduzam os alunos à aprendizagem. Para Lee Shulman (citado por Nóvoa, 2009, p. 35), para ser professor não basta dominar um determinado conhecimento, é preciso compreendê-lo em todas as suas dimensões.


			2. A cultura profissional: ser professor é compreender os sentidos da instituição escolar, integrar-se numa profissão, aprender com os colegas mais experientes. É na escola e no diálogo com outros professores que se aprende a profissão.


			3. O tato pedagógico: resume-se na capacidade de relação e de comunicação sem a qual não se cumpre o ato de educar.


			4. O trabalho em equipa: a profissionalidade docente na contemporaneidade implica um reforço das dimensões coletivas e colaborativas, do trabalho em equipa, da intervenção conjunta nos projetos educativos de escola. As comunidades práticas sobressaem no interior de cada escola.


			5. Compromisso social: educar é conseguir que a criança ultrapasse as fronteiras que lhe foram impostas ou traçadas como destino pelo nascimento, pela família ou pela sociedade.


			Com esses tópicos, entende-se que ser professor não se resume em “dar aulas”, no sentido tradicional, mas, sim, uma profissão capaz de mudar o modo de vida dos alunos, a forma de organização do trabalho docente. O professor, além de ser conhecedor dos seus alunos, conhece e compreende as dimensões do conhecimento que ensina, sabe como transformá-los de modos que permita que os alunos aprendam. Assim, se o professor deve saber, saber-ser, saber-fazer, ele, nesse sentido, atua além desses limites, pois saberá não só comunicar, partilhar e interagir com os outros professores, como também saberá que a melhor forma de levar os alunos a vencerem as constantes injustiças sociais que lhes são impostas é por meio de uma forte capacidade de relação com eles. O professor é um agente social comprometido com a mudança. Entendo que os futuros professores, assim como os formadores de professores, devem encarar essa missão de forma mais séria, para acabarmos com laissez-faire (deixai-fazer), o relaxamento intelectual que reina nas nossas escolas.
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